
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo Interno no Agravo de Instrumento nº 2006929-36.2014.815.0000 – 6ª Vara da 
Fazenda Pública – Capital.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Ellen Christine Medeiros Borges.
Advogado(s): Felipe Solano de Lima Melo.
Agravado: Cagepa – Cia de Água e Esgotos da Paraíba.
Advogado: Cleanto Gomes Pereira Junior.

ACÓRDÃO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ESPÓLIO. PEDIDO 
DE GRATUIDADE JUDICIÁRIA.  INDEFERIMENTO 
PELO  JUÍZO  ORIGINÁRIO.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA PELA 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  AGRAVO 
INTERNO. POSSIBILIDADE  DE  DEFERIMENTO 
AO  ESPÓLIO.  INSUFICIÊNCIA  DE  RECURSOS 
FINANCEIROS.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DO  STJ. 
MANUTENÇÃO DA  DECISÃO.  DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO.

- O STJ tem entendido, em interpretação extensiva, 
que  o  Espólio  poderá  ser  beneficiado  com  a 
gratuidade  judiciária quando demonstrada  a 
hipossuficiência  de  recursos  financeiros. 
(Precedentes:  AgRg  no  REsp  1330380/ES,   Rel. 
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  j.  em 
23/04/2013, DJe 02/05/2013; EDcl no AgRg no Ag 
730.256/SP,  Rel.  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti, 
Quarta  Turma,  j.  em 07/08/2012,  DJe 15/08/2012; 
AgRg  no  Ag  868533/RJ,  3ª  Turma,  Rel.  Min.  Ari 
Pargendler, DJ 22/10/2007; REsp REsp 442145/RS, 
4ª  Turma,  Rel.  Min.  Aldir  Passarinho  Junior,  DJ 
27/06/2005; AgRg no Ag 680115/SP, 4ª Turma, Rel. 
Min Fernando Gonçalves, DJ 12/09/2005).

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. [178

RELATÓRIO

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO interposto  por  Ellen 
Christine Medeiros Borges, na condição de inventariante do espólio de sua 
genitora, contra decisão monocrática (fls. 162/162) que negou seguimento ao 
Agravo de Instrumento interposto em face da decisão do MM. Juízo  da 6ª 
Vara da Fazenda Pública da Capital, proferida nos autos da Ação Ordinária 
nº  200.2012.090.459-0, ajuizada contra Cagepa – Cia de Água e Esgotos 
da Paraíba.

O agravo de instrumento foi interposto visando a reforma da 
decisão originária na qual se indeferiu da gratuidade judiciária requerida pelo 
espólio por não comprovação da hipossuficiência.

Esta relatoria, entendendo ser possível o referido deferimento, 
determinou  a  complementação  do  instrumento  com  os  documentos 
elencados às fls. 114/114-v. Diante da inexistência, no conjunto probatório, 
de insuficiência de recursos para arcar com as custas processuais, negou-se 
seguimento  monocrático  ao  recurso,  em  conformidade  com  a  vasta 
jurisprudência do STJ.

Inconformado,  manejou  o  presente  Agravo  Interno  (fls. 
169/174).

É o relatório.

VOTO

A Agravante  ajuizou  a  ordinária  objetivando  discutir  débito, 
apontado como indevido, oriundo de suposto fornecimento de água por parte 
do Agravado.

Em  audiência,  o  juízo  originário  indeferiu  a  gratuidade 
judiciária  (fls.  17)  por  entender  que a Agravante  dispunha das condições 
financeiras necessárias para suportar os encargos da demanda.

No Agravo de Instrumento, a recorrente requereu a reforma 
da  decisão  alegando  que  a  existência  de  patrimônio  não  implica  na 
necessária ocorrência das condições financeiras suficientes para honrar as 
custas  processuais,  especialmente  quando  os  bens  são  advindos  de 
herança.  Aduziu,  outrossim,  que sua filha é inválida e,  nesse contexto,  o 
indeferimento pelo juízo “a quo” representa riso de dano de difícil reparação.

Pelo que se  depreendeu  da  narrativa,  a  Agravante  age na 
condição de inventariante o espólio de Onelice de Medeiros Borges. Dessa 
forma, o objeto da demanda beneficia o ente despersonalizado.
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Em  sendo  assim,  a  decisão  monocrática  apoiou-se  na 
vasta jurisprudência do STJ que entende, em interpretação extensiva, que 
o  espólio  poderá  ser  beneficiado  com  a  gratuidade  judicial  caso  esteja 
demonstrada a hipossuficiência:

[…] De outro turno, nota-se que Tribunal de origem, ao decidir 
sobre  a  possibilidade  de  concessão  do  benefício  justiça 
gratuita  ao  espólio,  alinhou-se  ao  entendimento  do  STJ 
quanto à matéria. Nesse sentido: AgRg no Ag 868533 / RJ, 3ª 
Turma, Rel.  Min.ARI PARGENDLER , DJ 22/10/2007; REsp 
REsp 442145 / RS, 4ª Turma, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, DJ 27/06/2005 e AgRg no Ag 680115/SP, 4ª Turma, 
Rel. Min FERNANDO GONÇALVES , DJ 12/09/2005. […].
(AgRg  no  REsp  1330380/ES,  Rel.  Ministra  NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 
02/05/2013)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO 
REGIMENTAL.  OMISSÃO  E  OBSCURIDADE  NÃO 
VERIFICADAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N°  83/STJ. 
ASSISTÊNCIA  JURÍDICA  GRATUITA.  ESPÓLIO. 
DEMONSTRAÇÃO  DA  IMPOSSIBILIDADE  FINANCEIRA. 
ÔNUS DO INVENTARIANTE. SÚMULA N° 7/STJ.
1.  Os  embargos  de  declaração  só  se  prestam  a  sanar 
obscuridade,  omissão  ou  contradição  porventura  existentes 
no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já julgada 
no recurso.
2.  Cabe  ao  inventariante  o  ônus  demonstrar  a 
hipossuficiência  financeira  do  espólio,  a  fim  de  se  lhe 
deferir  o  benefício  da  assistência  jurídica  pleiteado. 
Precedentes do STJ.
3. Entendimento pacífico na jurisprudência desta Corte, que 
não ofende o art. 5°, incisos XXXIV, alínea "a", LIV e LV da 
CF, os quais não disciplinam os pressupostos de cabimento 
do recurso especial.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgRg  no  Ag  730.256/SP,  Rel.  Ministra  MARIA 
ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
07/08/2012, DJe 15/08/2012)

PROCESSUAL  CIVIL.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA 
GRATUITA.  ESPÓLIO.  PRESUNÇÃO  DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. INADMISSIBILIDADE.
1. É admissível o deferimento da justiça gratuita a espólio 
em hipótese na qual fiquem comprovadas a modéstia do 
monte  a  ser  transmitido  e  a  impossibilidade  de 
atendimento das despesas inerentes ao processo judicial, 
porquanto, a priori, imagina-se que os custos possam ser 
suportados  pelos  bens  da  massa  em  razão  de  seu 
manifesto  cunho  econômico,  cabendo  ao  inventariante 
demonstrar o contrário. Precedentes: AgA 868.533/RJ, Rel. 
Min. Ari Pargendler, DJU 22.10.07; AgA 680.115/SP, Rel. Min. 
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Fernando Gonçalves, DJU 12.09.05; REsp 257.303/MG, Rel. 
Min. Barros Monteiro, DJU 18.02.02;
REsp  98.454/RJ,  Rel.  Min.  Aldir  Passarinho  Junior,  DJU 
23.10.2000.
2. Recurso especial provido.
(REsp  1138072/MG,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 17/03/2011).

Pelo que se depreende, a demonstração de insuficiência de 
recursos  financeiros  é  condição  sine  qua  non para  concessão  do 
benefício pleiteado.

Analisando  os  documentos  encartados,  verifiquei  que  o 
espólio possui bens suficientes para honrar as custas do processo (fls. 132), 
visto estarem arrolados bens imóveis situados em localização privilegiada, 
bem como disponibilidade em joias e saldo bancário.

Importante  anotar  que  a  inexistência  de  partilha,  até  o 
presente momento, não impede que os bens possam ser alienados para fins 
de  pagamento  de  custas,  bastando,  para  tanto,  que  o  juízo  competente 
conceda alvará, nos termos do art. 992, I, CPC1, e que o saldo remanescente 
seja resguardado para a partilha que ainda será processada.

A  Inventariante  recalcitra  em  afirmar  possuir  uma  filha 
inválida, bem como arguir que a propriedade de bem imóvel  não exclui a 
possibilidade de ser beneficiária da gratuidade judiciária. No entanto, o que 
se  percebo é a  existência  de  confusão entre  as  figuras  do espólio  e  da 
própria inventariante.

Toda argumentação caminha em apontar motivos de caráter 
pessoal como fatores da hipossuficiência. No entanto, a demanda originária, 
como já afirmado, foi manejado pela Inventariante em benefício do espólio, 
ente  despersonalizado,  cujo  patrimônio  será  partilhado  com  todos  os 
herdeiros, caso haja saldo quando do fim do inventário.

Nesta senda, a análise perpetrada é objetiva e diz respeito, 
exclusivamente, ao caráter econômico do espólio.

DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO 
INTERNO.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 

1 Art. 992. Incumbe ainda ao inventariante, ouvidos os interessados e com autorização do 
juiz:

I - alienar bens de qualquer espécie;
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Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. 
Ricardo  Vital  de  Almeida,   Juiz  Convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Sala de Sessões da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 31 de julho de 2014.

                       Desembargador José Aurélio da Cruz
                                                         Relator
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